
INDICAÇÃO Nº 
1461
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que determine a elaboração de estudos acerca da criação da Justiça de Paz no Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo disciplinar a Justiça de Paz, no âmbito do Estado de São Paulo, nos termos estabelecidos pela Constituição Federal, em seu artigo 98, inciso II, e pela Constituição Estadual, artigo 89. Os citados artigos constitucionais tratam de uma importante instituição, que vem ao encontro dos anseios populares de tornar mais acessível a justiça e menos burocráticos certos serviços estatais.

A eleição pelo voto direto, universal e secreto, do Juiz de Paz, realiza o preceito da democratização do acesso ao exercício das funções de Estado, e tem papel fundamental na ampliação da participação popular no funcionamento da Administração Pública.

O instituto da Justiça de Paz representa instrumento de apoio a prestação jurisdicional. Por seu meio, questões atinentes a celebração de casamentos, processos de habitação e exercício de atribuições estabelecidas pela legislação competente, são resolvidas pelo Juiz de Paz, que deverá ser eleito para mandato fixo. Trata-se de importante auxílio a Justiça.

O estado de Minas Gerais já adotou a Justiça de Paz como meio de auxiliar as funções jurisdicionais da Justiça. Nesse sentido, em 12 de janeiro de 200, foi editada a Lei Estadual 13.454, dispondo sobre tal matéria em todo território mineiro. Por seu turno, no âmbito do Estado de São Paulo não existe qualquer legislação emanada da Assembléia Legislativa ou provimento editado pelo Tribunal de Justiça que assegura a realização do previsto na Constituição Federal, em seu artigo 98, inciso II, ou na Constituição Paulista, artigo 89.

Em 27 de maio de 2008, o Conselho Nacional de Justiça editou Recomendação aos Tribunais de Justiça de todos os Estados solicitando a regulamentação das funções atinentes ao Juiz de Paz, conforme previsto no artigo 98, II da Constituição Federal. A Recomendação nº 16 estabelece o prazo de 1 (um) ano para que todas as medidas possam ser regulamentadas sendo , ao contínuo, encaminhando projeto de Lei a Assembléia Legislativa dispondo acerca das eleições para função de juiz de paz, na capital e interior. De igual, deverá o PL versar sobre a competência de atuação dos juizes de paz perante as Varas de Família e a atuação dos juizes de paz na atividade conciliatória.

A Secretaria de da Justiça e da Defesa da Cidadania em consonância com o Projeto de Lei nº1240/2007, de minha autoria,  com análise na Recomendação nº16, de 2008 afirma que a utilidade de qualquer iniciativa que visse assegurar a realização da Justiça de Paz. Tem-se portanto reforçada a importância da atuação do Poder Público em favor da criação e regulamentação de tal instituto Jurídico no Estado.

Ante o exposto e atento às necessidades da Criação da Justiça de Paz no Estado de São Paulo, apresentamos a presente indicação, na esperança de atender o pleito em questão.
Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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